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COMUNICADO 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 13, tendo sido selecionados, 

dentre outros, julgados quanto a responsabilidade objetiva da Junta Comercial por 

inclusão indevida de nome em registro de sociedade empresária, havendo nexo de 

causalidade ensejador do dano moral in re ipsa e improbidade administrativa tendo como 

réu deputado federal, pedido de sobrestamento do processo, impossibilidade, 

descabimento de foro especial por prerrogativa de função.    

 

Fonte: DJERJ 

 

 
 
NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça mantém cobrança de pedágio na Linha Amarela 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

2ª Turma decide que revisão disciplinar no CNJ não tem natureza de recurso 

O colegiado manteve decisão monocrática que anulou instauração de processo disciplinar contra desembargadora do TRF-

1. Por maioria, os ministros assentaram que a atuação do CNJ no caso configurou juízo recursal, hipótese não admitida no 

âmbito da revisão disciplinar. 
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Por maioria de votos, a Segunda Turma manteve decisão do ministro Gilmar Mendes que anulou a instauração de 

processo administrativo disciplinar (PAD) pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) contra a desembargadora Ângela 

Maria Catão Alves, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1). Ao julgar procedente pedido de revisão, o 

CNJ havia determinado a instauração do PAD para apurar a ocorrência de faltas funcionais supostamente cometidas 

quando a magistrada era titular da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais. 

Na sessão, a Turma negou provimento a agravo regimental da Procuradoria-Geral da República (PGR) no Mandado 

de Segurança (MS) 30072 e confirmou entendimento do ministro Gilmar Mendes de que a revisão disciplinar no CNJ 

não tem natureza recursal. Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que dava provimento ao agravo regimental da 

PGR. A ministra Cármen Lúcia declarou-se suspeita de participar do julgamento. 

No caso, o CNJ acolheu pedido da Procuradoria Regional da República da 1ª Região para rever decisão do Órgão 

Especial do TRF-1 que, por unanimidade, arquivou procedimento avulso contra a magistrada. Por maioria de votos, 

os conselheiros do CNJ entenderam que o procedimento tinha indícios de que a juíza teria proferido decisões 

favoráveis à liberação de valores do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) retidos pelo Instituto Nacional de 

Seguro Social (INSS) a algumas localidades mineiras, em afronta aos preceitos da Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional, o que, em tese, caracterizaria falta funcional. 

No mandado de segurança impetrado no Supremo, a magistrada alegou que o CNJ não poderia ter determinado a 

abertura do PAD, atuando como juízo recursal, uma vez que o procedimento no TRF-1 para apurar os fatos havia 

sido arquivado. O argumento foi acolhido pelo ministro Gilmar Mendes, em sua decisão monocrática, após pedido 

de reconsideração. Para ele, a decisão de arquivamento não foi contrária às evidências dos autos. “Cada fato foi 

descrito, cotejado e avaliado de forma individualizada pelo TRF da 1ª Região”, observou o relator em seu voto pelo 

desprovimento do recurso. Ele apontou que atuação do CNJ no caso configurou juízo recursal, hipótese não admitida 

no âmbito da revisão disciplinar. 

O ministro Ricardo Lewandowski acompanhou o voto do ministro Gilmar Mendes. Para ele, é sempre importante 

esclarecer o âmbito de atuação do CNJ como órgão administrativo. O ministro explicou que o procedimento de 

revisão de PAD tem natureza excepcional, não podendo ser utilizado como sucedâneo recursal. Prova disso é que 

o artigo 83 do Regimento Interno do CNJ, ao regulamentar o artigo 103-B, parágrafo 4º, inciso V da Constituição 

Federal, limita o cabimento de revisão de processos disciplinares apenas aos casos em que a decisão proferida for 

flagrantemente contrária à lei ou à evidência dos autos, quando se basear em provas visivelmente falsas e quando 

surgirem fatos novos que justifiquem a alteração da decisão. 

Segundo o ministro Lewandowski, tais limitações (aplicáveis ao cabimento da ação rescisória e da revisão criminal) 

foram estabelecidas para evitar que a revisão disciplinar fosse utilizada como instrumento para transformar o CNJ 

em “mera instância recursal” pelo interessado que discordar da decisão proferida no processo originário. “Não cabe 

ao CNJ apreciar livremente a prova produzida pelo tribunal de origem, mas apenas verificar se o julgamento proferido 

está ou não de acordo com a lei e com a evidência dos autos. As revisões disciplinares não se prestam a realizar o 

reexame de todo o conjunto probatório do PAD de origem, se a decisão lá proferida tem por base razoável 

interpretação das provas”, salientou. 

Divergência 

O ministro Edson Fachin votou no sentido de dar provimento ao agravo da PGR para permitir ao CNJ apurar os fatos. 

Segundo observou, o CNJ tem competência para rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares 



de juízes e membros de Tribunais julgados há menos de um ano. Fachin salientou que a decisão do CNJ, ao 

determinar a instauração de processo disciplinar contra a desembargadora Ângela Catão, afirmou expressamente 

que o arquivamento pelo TRF-1 teria contrariado evidência dos autos. 

O ministro ressaltou que, embora o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tenha rejeitado a denúncia apresentada pelo 

Ministério Público Federal (MPF), na qual imputou à magistrada o cometimento, em tese, dos delitos de corrupção 

passiva majorada e prevaricação, a conclusão não se deu por negativa de autoria ou inexistência dos fatos. Fachin 

citou precedente (MS 32759) em que o STF decidiu que a abertura de PAD não exige a existência de conclusão 

definitiva quanto à culpa dos envolvidos, sendo necessária apenas a existência de indícios mínimos quanto ao ilícito 

e sua autoria. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Crime de embaraçar investigação previsto na Lei do Crime Organizado não é restrito à fase do 

inquérito 

O crime de embaraçar a investigação de infração penal previsto no parágrafo 1º do artigo 2º da Lei 12.850/2013 não 

está restrito à fase do inquérito policial, sendo aplicável também quando o fato ocorre no âmbito da ação penal. 

Com esse entendimento, a Quinta Turma não concedeu o habeas corpus requerido em favor de um réu condenado 

a cinco anos de reclusão por ter ameaçado de morte familiares de testemunhas no curso de uma ação penal 

relacionada a organização criminosa. 

No habeas corpus, a defesa sustentou a tese de que a tipificação penal do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei do Crime 

Organizado é excessivamente vaga. Para o impetrante, a conduta é atípica, pois o delito não abrange a fase judicial, 

e a fase de investigação já estaria superada. 

Segundo o relator do habeas corpus, ministro Joel Ilan Paciornik, não seria razoável dar ao dispositivo da lei uma 

interpretação restritiva. 

“As investigações se prolongam durante toda a persecução criminal, que abarca tanto o inquérito policial quanto a 

ação penal deflagrada pelo recebimento da denúncia. Com efeito, não havendo o legislador inserido no tipo a 

expressão estrita ‘inquérito policial’, compreende-se ter conferido à investigação de infração penal o sentido de 

persecução penal como um todo”, explicou o ministro. 

De acordo com o relator, “carece de razoabilidade punir mais severamente a obstrução das investigações do inquérito 

do que a obstrução da ação penal”. 

Persecução contínua 

Joel Paciornik lembrou que a persecução penal é contínua, não havendo razão para se falar em “estancamento das 

investigações” após o recebimento da denúncia pelo juiz. 
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No curso da ação penal – disse o ministro –, também são feitas investigações e diligências objetivando a busca da 

verdade real. A diferença entre as investigações no âmbito do inquérito e aquelas que ocorrem no curso da ação 

penal – esclareceu – dizem respeito à amplitude do contraditório, ao exercício da ampla defesa e ao devido processo 

legal. 

O relator afirmou que, como bem lembrado no caso pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, renomados 

doutrinadores do direito penal defendem a interpretação extensiva do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei 12.850/2013. 

“Sabe-se que muitas diligências realizadas no âmbito policial possuem o contraditório diferido, de tal sorte que não 

é possível tratar inquérito e ação penal como dois momentos absolutamente independentes da persecução penal”, 

resumiu o ministro. 

Veja a notícia no site 

 

Primeira Turma mantém condenação do município do Rio por não aplicar percentual correto 

em educação 

A Primeira Turma negou provimento a recurso apresentado pelo município do Rio de Janeiro contra decisão que o 

condenou por não aplicar, desde 1999, o percentual previsto na Constituição Federal para manutenção e 

desenvolvimento do ensino, por meio do Fundef e do Fundeb. 

Em ação civil pública, o município foi condenado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) a fazer a reposição 

da diferença entre o cálculo correto e o que foi aplicado efetivamente, com incidência de juros, no prazo de cinco 

anos. Segundo a sentença confirmada pelo TJRJ, os valores correspondentes aos recursos que não foram aplicados 

totalizam mais de R$ 2,2 bilhões. 

Ao apresentar agravo interno questionando a decisão monocrática do ministro Napoleão Nunes Maia Filho que 

manteve o acórdão condenatório, o município sustentou novamente a incompetência da Vara da Infância e da 

Juventude para analisar a causa e alegou insuficiência das provas produzidas no processo para cálculo dos valores 

que deveriam ter sido investidos. 

Competência 

Relator do caso, Napoleão Nunes Maia Filho explicou que, quanto à suposta incompetência absoluta do juízo da 

Vara da Infância, da Juventude e do Idoso, o assunto já foi definitivamente decidido pelo STJ no REsp 871.204, “de 

modo que, sob pena de ofensa à coisa julgada formal, à segurança jurídica e aos princípios de economia e celeridade 

processuais, não poderia haver novo debate do tema, ainda que referente a questão de ordem pública”. 

“Esse posicionamento encontra abrigo na jurisprudência deste STJ, segundo a qual, decidida a matéria relativa à 

competência pelo tribunal, não se admite o reexame do tema para a modificação do julgado anterior, por ter-se 

operado a preclusão”, afirmou. 

Provas 
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O ministro disse ainda que, em relação à alegada insuficiência das provas produzidas no processo para calcular o 

mínimo constitucional nos exercícios fiscais, e quanto à tese de que o Ministério Público pretenderia, na realidade, 

exercer o controle da constitucionalidade das leis de orçamento de exercícios passados, a pretensão do município 

do Rio contraria os fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias, sendo vedada a revisão desse aspecto, nos 

termos da Súmula 7/STJ. 

“De fato, a corte de origem afirmou expressamente ser desnecessária a produção de qualquer outra prova, devendo 

a lide ser julgada antecipadamente, e que, ao contrário do que pretende fazer crer o agravante, a demanda em 

análise não tem por fim a revisão das escolhas orçamentárias dos exercícios de 1999 a 2003”, explicou o relator. 

Veja a notícia no site 

 

Pedido de prioridade de tramitação processual por idade deve ser feito pelo próprio idoso 

A prioridade na tramitação processual, nos termos dos artigos 71 do Estatuto do Idoso e 1.048 do Código de Processo 

Civil de 2015, deve ser requerida pelo próprio idoso, parte legítima para postular o benefício, mediante prova da 

idade. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de uma empresa que pedia prioridade de 

tramitação em um processo pelo fato de um dos executados ser pessoa idosa. Os ministros entenderam que, no 

caso, faltavam à empresa legitimidade e interesse para formular o pedido. 

O recurso decorreu de processo de execução de título extrajudicial, no qual a empresa exequente requereu a 

prioridade de tramitação ao constatar que um dos executados tinha 77 anos. Para ela, o executado fazia jus à 

preferência de tramitação em razão da idade. 

O pedido foi rejeitado em primeira e segunda instâncias. No recurso especial, a empresa alegou que nada impede a 

parte contrária de indicar a existência de pessoa idosa como integrante da relação processual, já que a preferência 

legal pode ser reconhecida de ofício pelo magistrado. 

O relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a pessoa idosa é a legitimada para requerer 

o benefício processual, devendo, para tal fim, fazer prova da sua idade. 

Direito subjetivo 

O ministro afirmou que tanto o Estatuto do Idoso quanto o CPC/2015 são claros ao estabelecer que a concessão do 

benefício da prioridade de tramitação está atrelada à produção de prova da idade e que o pedido deve ser feito pela 

própria parte. 

“De acordo com a dicção legal, cabe ao idoso postular a obtenção do benefício, fazendo prova da sua idade. 

Depende, portanto, de manifestação de vontade do interessado, por se tratar de direito subjetivo processual”, resumiu 

o relator. 

Villas Bôas Cueva mencionou que o STJ e o Supremo Tribunal Federal (STF), em suas normas internas, condicionam 

a prioridade de tramitação para o idoso à comprovação de idade e ao pedido por parte do próprio idoso interessado. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FPrimeira-Turma-mant%25C3%25A9m-condena%25C3%25A7%25C3%25A3o-do-munic%25C3%25ADpio-do-Rio-por-n%25C3%25A3o-aplicar-percentual-correto-em-educa%25C3%25A7%25C3%25A3o&data=02%7C01%7C%7Ceec8422909eb46fa7e7908d6e9f0eccf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636953618637359907&sdata=0WBfwy3RNydWUvOgXAdX6EstR2CLbW2yZ1r9kICmnG8%3D&reserved=0
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“Para parte da doutrina, a necessidade do requerimento é justificada pelo fato de que nem toda tramitação prioritária 

será benéfica ao idoso, especialmente em processos nos quais há alta probabilidade de que o resultado lhe seja 

desfavorável”, fundamentou o ministro. 

Ele lembrou que o entendimento está de acordo com a regra prevista no artigo 18 do CPC/2015, segundo a qual 

ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Poder Judiciário se mobiliza em prol de práticas sustentáveis 

 

CNJ se une a campanha permanente de combate ao abuso contra crianças e adolescentes 

 

CNJ e TCU firmam acordos sobre obras paralisadas e sistema prisional 

 

Instituído formulário de risco na Justiça para mulheres vítimas de violência 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0013131-76.2019.8.19.0000 

Relª. Desª. Maria Inês da Penha Gaspar 

j. 29.05.2019 e 31.05.2019 

 

Agravo de instrumento. Inventário. Decisão agravada que indeferiu o pedido da agravante de julgamento parcial, 

com realização da partilha do imóvel legado em tela, deixando os demais bens para sobrepartilha. Preliminar de não 

conhecimento do recurso, com lastro no § 3º, do art. 1.018, do CPC, arguida pela Procuradoria Geral de Justiça, 

rejeitada. No mais, tem-se que enquanto não finalizado o inventário e ultimada a partilha, os bens que compõem o 

espólio, entre eles o legado, formam uma comunhão hereditária, servindo a integralidade do patrimônio do de cujus 

ao pagamento das dívidas do espólio, ou seja, se o passivo absorver o acervo, pode até não existir o que legar. Por 

outro lado, tem-se que a situação da agravante também não se enquadra dentre as exceções previstas no art. 669, 

III, do CPC/15, a fim de permitir a antecipação da partilha do imóvel a ela legado, pois não se vislumbra, até o 

momento, a existência de bens litigiosos ou de difícil ou morosa liquidação, mas tão-somente o desejo da legatária 

e inventariante em não arcar com as despesas de avaliação judicial dos outros imóveis integrantes do espólio. 

Precedentes desta E. Corte. Decisão agravada mantida. Desprovimento do recurso. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FPedido-de-prioridade-de-tramita%25C3%25A7%25C3%25A3o-processual-por-idade-deve-ser-feito-pelo-pr%25C3%25B3prio-idoso&data=02%7C01%7C%7Ceec8422909eb46fa7e7908d6e9f0eccf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636953618637379933&sdata=fnOFGbDIUW%2FFq2dShb1V%2B%2FimK9KQDkekmno03t96VpU%3D&reserved=0
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Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: Vigésima Câmara Cível 

 

 

                          

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.839, de 04.06.2019  - Altera a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, para prever, no 

conceito de segurança alimentar e nutricional, a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio das 

medidas que mitiguem o risco de escassez de água potável, bem como a formação de estoques reguladores e 

estratégicos de alimentos. 

 

Lei Federal nº 13.838, de 04.06.2019  - Altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros 

Públicos), para dispensar a anuência dos confrontantes na averbação do georreferenciamento de imóvel rural. 

 

Lei Federal nº 13.836, de 04.06.2019 - Acrescenta dispositivo ao art. 12 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 

2006, para tornar obrigatória a informação sobre a condição de pessoa com deficiência da mulher vítima de agressão 

doméstica ou familiar. 

 

Lei Federal nº 13.835, de 04.06.2019 - Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para assegurar às 

pessoas com deficiência visual o direito de receber cartões de crédito e de movimentação de contas bancárias com 

as informações vertidas em caracteres de identificação tátil em braile. 

 

Lei Federal nº 13.834, de 04.06.2019  - Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral, para 

tipificar o crime de denunciação caluniosa com finalidade eleitoral.  Mensagem de veto 

 

Lei Federal nº 13.832, de 04.06.2019  - Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), para viabilizar a aplicação de recursos do Fundo em operações de 

crédito destinadas às entidades hospitalares filantrópicas, bem como a instituições que atuam no campo para 

pessoas com deficiência, sem fins lucrativos, que participem de forma complementar do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

 

Emenda Constitucional nº. 72, de 04.06 2019 - Acrescenta o art. 181-A e altera os art. 112, o inciso I do § 

1º do art. 117 e o art. 181 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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